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Manobra adia"aumento do IPTU 
Com uma manobra estraté-

gica muito bem executada, a 
oposição impediu ontem que o 
projeto de lei n° 818/99, envia-
do à Câmara do Distrito Fede-
ral pelo governador Joaquim 
Roriz fosse aprovado. O projeto 
previa a elevação do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (-
IPTU) em todas as localidades, 
inclusive para os assentamen-
tos, onde os proprietários de 
lotes ainda teriam que fazer o 
pagamento retroativo desde 
1996. 

A tática usada pelos parla-
mentares oposicionistas sur-
preendeu a maioria governista, 
que apesar de ter conseguido 
aprovar o projeto no plenário 
por 13 votos a nove não saiu 
vitoriosa. A manobra foi sim-
ples e eficiente. Quando o pro-
jeto estava sendo votado em  

primeiro turno o deputado 
Renato Rainha (PL) apresentou 
uma emenda à Comissão de 
Economia Orçamento e Finan-
ças (CEOF) pedindo o perdão 
da dívida com o IPTU aos 
moradores dos assentamentos. 

O relator da CEOF, deputa-
do João de Deus (PDT), que já 
tinha articulado a estratégia 
com o parlamentar do PL não 
acatou a emenda. A mesa dire-
tora da Câmara, por sua vez, 
não aprovou o parecer do rela-
tor. Tudo indicava que o gover-
no teria mais uma vitória tran-
qüila. 

No entanto, depois da vota-
ção em segundo turno e quan-
do o presidente da casa, Edimar 
Pirineus (PMDB), divulgou o 
resultado informando o resulta-
do da votação veio a surpresa: o 
deputado Rainha pediu palavra 

Rainha: emenda estratégia 

de ordem para comunicar que 
como o parecer do relator foi 
rejeitado, a sua emenda auto-
maticamente estaria incluída 
no projeto. 

De acordo com a lei orgãni- 

ca, para se votar o perdão de 
dívidas, como o previsto na 
emenda, o projeto não poderia 
ser aprovado por maioria sim-
ples e sim por dois terços dos 
parlamentares. Estava armada a 
confusão. Os deputados ligados 
ao governo se reuniram para 
tentar reverter a situação. Até o 
fechamento desta edição, ainda 
não havia qualquer decisão do 
futuro do projeto. Pirineus ale-
gou que a emenda de Rainha 
não havia sido protocolada e 
por esse motivo a votação seria 
anulada e o projeto encaminha-
do novamente à CCJ. A oposi-
ção, no entanto, entende que o 
governo só pode entrar com 
proposta parecida somente no 
próximo ano. 
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